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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade da Fundação Educacional  Araçatuba e o Representante da mantenedora solicitam por meio do Ofício nº 153/2008 (fls. 218), o Funcionamento do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

O Curso, em pauta, teve autorização prévia deferida pelo Parecer CEE nº 212/2008, publicado no DOE de 14/05/2008.

Para emissão de Parecer Técnico foram indicados os Especialistas: Prof. Dr. Marcelo A. M. Esquisatto e Profª. Drª. Eliete J.B. Bighetti, conforme Portaria CEE/GP nº. 443/2008, DOE de 22/08/2008 (fls.220), manifestando-se, favoravelmente, nos termos dos Relatórios Circunstanciados anexado aos autos de fls.224 a fls.237 e fls. 368 a fls. 371

1.2 APRECIAÇÃO

Considerando a norma legal (Del. CEE nº 07/2000), passamos a informar os autos como segue:

1 - "Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso”. (fls. 02)

2 - "Artigo 2º , § 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização”. 

O responsável pelo projeto é o Professor Luiz Gustavo Ferraz Lima, Doutor e Mestre em Parasitologia - UNICAMP (fls 15).
3 - "Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.”
I - Da entidade mantenedora
a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes; (fls 67 a fls.109).

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora; (fls.110 a 129)

c) planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos. (fls.110 a 129)

II - Da instituição de ensino

a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes; ( fls. 09 a fls. 12)

b) regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes; (fls.130 a fls. 158.)
c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação; (fls. 16)

Exame Nacional de Desempenho dos estudantes (ENADE)

	Curso
	2006
	2005
	2004

	
	Conceito
	IDD
	Conceito
	IDD
	Conceito
	IDD

	Administração
	2
	2
	-
	-
	-
	-

	Economia
	SC
	SC
	-
	-
	-
	-

	Pedagogia
	-
	-
	3
	4
	-
	-

	Psicologia
	3
	5
	-
	-
	-
	-

	Turismo
	SC
	SC
	-
	-
	-
	-


d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo Curso ou habilitação propostos (fls.17 a fls.26)

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática. (fls. 21 a fls. 24)

A Biblioteca possui um total de 4.960 títulos e 10.952 exemplares. 

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente (fls.173 a fls.180)

3 – “Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:”
I - perfil do profissional a ser formado; (fls. 30)
II - objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido; (fls. 28 a fls. 33)
III - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento.

Quanto aos itens, acima, foram apontados no Projeto Pedagógico os seguintes aspectos:

1) perfil profissional (fls.30);

2) objetivos do Curso (fls.28);

3) nº de vagas e turnos de funcionamento;

- 150, sendo 100 para o noturno e 50 para o diurno

- regime de matrícula: semestral

- tempo de integralização: mínimo – 3 anos ou seis semestres - máximo – 4 anos ou 12 semestres

4) estrutura curricular;

A estrutura curricular está anexada de fls.32 a fls.34 atende as diretrizes curriculares. Quanto à carga horária, a instituição considerou um total de 2860 horas.
IV – corpo docente.

O corpo docente foi apresentado de fls.59 a fls.61 onde se observa que são: 03 doutores, 13 mestres e 08 especialistas, atendendo à Deliberação CEE nº 55/2006, que fixa normas para admissão de docentes para o Magistério em Cursos Superiores de Bacharelado e Licenciatura.
V - termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem:
a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados; (fls.04 e fls. 304/307);
b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; (fls.04 e fls. 304/307);
c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação. (fls.04, fls. 304/307 e fls. 309 a fls. 366).
DAS CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO DE ESPECIALISTAS

A Comissão de Especialistas composta pelos Professores Doutores: Marcelo A. M. Esquisatto e Eliete J.B. Bighetti, após analisar o Projeto Pedagógico se manifestou, por meio do Relatório apresentado às fls. 224/237, destacando a necessidade da (I) contratação de professores com qualificação adequada as propostas do Curso, (II) reestruturação da biblioteca e, por fim, (III) construção de laboratórios didáticos multidisciplinares.

Em resposta, a Instituição demonstrou satisfatoriamente o atendimento às observações feitas pelos Especialistas, o que motivou o segundo Relatório circunstanciado apresentado às fls. 368/371 favorável à autorização definitiva do Curso, com o qual concorda este Relator que ao final subscreve.
2. CONCLUSÃO

Autoriza-se o funcionamento do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba.

A presente autorização tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 09 de março de 2.009.

a) Décio Lencioni Machado

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 18 de março de 2009.
a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                     Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de março de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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